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(Em metros)

Vértices Meridiana Perpendicular

C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 860 – 29 780
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 260 – 29 475
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 750 – 29 040
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 330 – 28 570
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 470 – 27 530

Em 26 de Maio de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho.

Zonas do perímetro de protecção para a concessão de água
mineral natural denominada «Ribeirinho e Fazenda do Arco»

Extracto da carta n.o 335 do Instituto
Geográfico do Exército à escala de 1:25 000

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 561/2006

de 12 de Junho

A Portaria n.o 1451/2004, de 26 de Novembro, esta-
beleceu as normas de emissão dos certificados de apti-
dão profissional e as condições de homologação de cur-
sos de formação profissional relativos ao perfil profis-
sional de técnico instalador de sistemas solares térmicos.

A referida portaria prevê, nas suas disposições tran-
sitórias, que os candidatos à certificação de técnico ins-
talador de sistemas solares térmicos pela via da expe-
riência e os que tenham concluído cursos de formação
considerados adequados pela entidade certificadora pos-
sam solicitar a emissão do respectivo certificado de apti-
dão profissional no prazo de um ano após a entrada
em vigor da referida portaria.

Os procedimentos relativos à apresentação e avalia-
ção das candidaturas, à emissão e renovação dos cer-
tificados e às condições de homologação dos respectivos
cursos de formação são definidos no manual de cer-
tificação a elaborar pela entidade certificadora.

Considerando que os prazos previstos nas disposições
transitórias da Portaria n.o 1451/2004, de 26 de Novem-
bro, se revelaram insuficientes para assegurar uma ade-
quada implementação das normas de emissão dos cer-
tificados de aptidão profissional e de homologação dos
cursos de formação profissional relativos ao perfil pro-
fissional de técnico instalador de sistemas solares
térmicos;

Considerando que os prazos estabelecidos no n.o 1
e no n.o 3 do n.o 17.o, «Disposições transitórias», da
Portaria n.o 1451/2004, de 26 de Novembro, são bastante
inferiores aos prazos que em geral são estabelecidos
para outras áreas profissionais e que é desejável que
as condições transitórias sejam idênticas para todas as
áreas profissionais;

Considerando que é desejável a manutenção de con-
dições que visam a prossecução dos objectivos do Pro-
grama Água Quente Solar para Portugal (AQSpP):

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 95/92, de 23 de Maio, manda o Governo, pelos Minis-
tros da Economia e da Inovação e do Trabalho e da
Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

Alteração à Portaria n.o 1451/2004, de 26 de Novembro

Os n.os 13.o e 17.o da Portaria n.o 1451/2004, de 26
de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«13.o

Validade do CAP

O CAP de técnico(a) instalador(a) de sistemas solares
térmicos é válido por um período de cinco anos.

17.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação profissional considera-
dos adequados pela entidade certificadora ou os venham
a iniciar até três anos após a entrada em vigor da pre-
sente portaria podem solicitar a emissão do competente
CAP, com base no certificado relativo à formação
concluída.

2 — Os candidatos à certificação de técnico(a) ins-
talador(a) de sistemas solares térmicos pela via da expe-
riência profissional podem aceder ao CAP desde que
possuam a escolaridade obrigatória ou equivalente e
cumpram as demais condições definidas na alínea c)
do n.o 5.o

3 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP ou candidatar-se à certificação pela via
da experiência profissional, com base no disposto, res-
pectivamente, nos n.os 1 e 2, durante o período de quatro
anos após a entrada em vigor deste diploma.»
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2.o

Aditamento à Portaria n.o 1451/2004, de 26 de Novembro

É aditado o n.o 16.o-A à Portaria n.o 1451/2004, de
26 de Novembro, com a seguinte redacção:

«16.o-A

Emissão de certificado de aptidão profissional
e homologação de cursos

Os montantes devidos com a emissão e renovação
de certificados de aptidão profissional e de homologação
de cursos de formação profissional, a cobrar pela enti-
dade certificadora, são fixados por despacho conjunto
dos ministros com as tutelas das áreas das finanças e
da economia.»

3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor na data da sua
publicação.

Em 3 de Maio de 2006.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho. — Pelo Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, Fernando Medina
Maciel Almeida Correia, Secretário de Estado do
Emprego e da Formação Profissional.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 562/2006

de 12 de Junho

Pela Portaria n.o 527/2004, de 20 de Maio, foi renovada
à Associação de Caçadores de Pombal a zona de caça
associativa de Pombal Sul (processo n.o 1663-DGRF),
situada no município de Pombal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 2331 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 37.o,

40.o, alínea a), e 164.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ainda
de acordo com o estipulado na alínea c) do n.o 1 do
n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro,
com a redacção que lhe foi conferida pela Portaria
n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 527/2004, de 20 de Maio, vários
prédios rústicos, situados na freguesia e no município
de Pombal, com a área de 2331 ha, ficando a mesma
com a área total de 3687 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 563/2006

de 12 de Junho

Pela Portaria n.o 603/94, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à FUSTE — Actividades Agrícolas e Cine-
géticas, L.da, a zona de caça turística da Herdade do
Monte Novo do Pé da Serra (processo n.o 1591-DGRF),
situada no município de Grândola.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e
igual período, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Monte Novo do Pé da Serra (processo
n.o 1591-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Azinheira de Barros e São Mamede
do Sadão, município de Grândola, com a área de 431 ha
e que exprime uma redução da área concessionada de
266,33 ha.


